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APRESENTAÇÃO

Esta obra intitulada “O SERVIÇO SOCIAL E POLÍTICAS PÚBLICAS: Análises 
e perspectivas contemporâneas” é composta por 13 artigos que versam sobre as 
experiências profissionais de assistentes sociais e análises de políticas públicas. 
Cada capítulo apresenta diferentes abordagens metodológicas, como: pesquisa 
bibliográfica, documental, análise qualitativa, quantitativa, exploratória, conteúdo, e 
exposição dos resultados pesquisa de campo, os quais foram alcançados por meio 
de entrevistas e aplicação de questionários.

Caro leitor, cabe situar que o processo de trabalho do assistente social, 
assim como o desenvolvimento das diferentes políticas públicas, associam-se as 
relações sociais de uma sociedade em constante movimento e/ou um processo 
histórico. Desta forma, compreendê-los implica metodologicamente em considerar 
as relações de tempo e espaço da sociedade, bem como a conjuntura econômica, 
política, cultural e consequentemente a atuação estatal, afinal, as políticas são 
instrumentos manejados pelo próprio Estado. 

Este livro foi subdivido em eixos de análise, a saber: 1) Serviço social e política 
de assistência social; 2) Serviço social e política de saúde; 3) Serviço social e política 
de educação; 4) Projeto social: um estudo local; e 5) Instituições de apoio para 
pessoas idosas: uma experiência internacional. Em tempo, observa-se que a maior 
parte dos textos foram elaborados por assistentes sociais, que realizaram análises 
das políticas públicas, por vezes partindo do próprio ambiente socioocupacional, 
tornando as respectivas análises ainda mais preciosas pelo ponto de vista da 
observação participante. 

O primeiro eixo trata-se do “Serviço Social e Política de Assistência Social” 
inicialmente aborda o desenho desta política e o seu desenrolar no Estado brasileiro. 
Este arcabouço propiciou o desencadeamento das análises seguintes, que versam 
sobre a execução da política e sua complexidade nos diferentes níveis. É notório 
o protagonismo do Assistente Social na Política de Assistência Social, por isso 
torna-se ainda mais interessante visibilizar estes estudos, bem como proporcionar 
a leitura crítica acerca do processo de atuação.

O segundo “Serviço Social e Política de Saúde” abrange não somente a política 
de saúde, mas também as micro políticas inerentes à esta, como: oncologia, cuidados 
paliativos, direitos sexuais, saúde mental, desinstitucionalização, entre outros. 
Importante evidenciar que a política de saúde persiste como sendo uma das políticas 
mais empregadoras de assistentes sociais. No que tange as análises realizadas por 
assistentes sociais reconhecem-se as diferentes facetas do fazer profissional, que 
inclusive enriquece a análise das políticas públicas, e, simultaneamente possibilitam 
ao leitor viajar pela profissão em seus infinitos manejos nesta área, corroborando 



com a capacidade de realizar análises sob o olhar crítico, criativo e propositivo, com 
vistas ao Projeto Ético Político. 

O terceiro eixo “Serviço Social e Política de Educação” nos faz refletir sobre 
a transversalidade no cotidiano do alunado, sob a ótica de Assistentes Sociais 
vinculados a um Instituto de Educação e a um Centro Federal de Educação 
Tecnológica. São experiências locais e englobam realidades distintas, mas, que 
por vezes convergem principalmente se pensamos a realidade social brasileira e 
respectivos problemas comuns. Realizar esse tipo de análise é fundamental para 
influenciar no (re)desenho da política de educação, que precisa ir de encontro as 
necessidades dos usuários. 

O eixo “Projeto Social: um estudo local” evidencia aspectos relacionados ao 
planejamento urbano e o cruzamento deste com o acesso as moradias de pessoas 
com “baixa renda”. Trata-se de um relato de experiência sobre a avaliação de 
determinado projeto, que indica aspectos relacionados à cidade, periferia, território 
e iniquidades sociais. Outra vez reafirmo a necessidade desse tipo de discussão, já 
que vivemos em tempos que indicam medidas de cunho neoliberal, com estratégias 
ainda mais conservadoras no Brasil, quiçá em diversos outros países do mundo.  

 O eixo “Instituições de apoio para pessoas idosas: uma experiência 
internacional” apresenta as fragilidades e limitações desta, especialmente pelo 
olhar dos dirigentes e das autoridades locais. Trata-se de uma experiência de outro 
país, fator que contribui significativamente para pensarmos as diferentes realidades, 
que tendem a influenciar em problemáticas locais. Mas, também nos remete a 
identificação de problemas comuns, o que também é primordial. 

É sabido que o contexto brasileiro atual tem refletido drasticamente no 
desenvolvimento das políticas públicas e inevitavelmente no processo de trabalho 
do Assistente Social. Por isso, justifica-se a valorização destas análises, que advém 
dos resultados de estudos técnicos e pesquisas científicas. Ademais, este livro 
contribui com as análises das políticas públicas mais empregadoras dos assistentes 
sociais no Brasil, motivo pelo qual se ratifica a importância desta leitura.  

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: O referente trabalho tem como 
objetivo apresentar a Educação nos anos dois 
mil em peculiar a educação profissional, técnica 
e a de jovens e adultos que teve como resposta 
a criação de um programa que integra o curso 
profissionalizante a essa modalidade, tanto em 
nível médio como fundamental, apontando a 
experiência no Instituto Federal da Paraíba, no 
campus João Pessoa. O estudo foi fruto – de 
uma das autoras – para obtenção de título de 

Bacharel em Serviço Social da Universidade 
Federal da Paraíba. Possuindo como referencial 
teórico uma pesquisa elaborada através de 
documentos e material bibliográfico, utilizando 
o método crítico dialético. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Técnica. 
Educação Profissional. Serviço Social.

TECHNICAL AND PROFESSIONAL 

EDUCATION IN THE SPACES OF FEDERAL 

INSTITUTES ATTRACED TO PROEJA: AN 

EXPERIENCE AT THE JOÃO PESSOA-PB 

CAMPUS

ABSTRACT: The aim of this work is to present 
Education in the year two thousand in a special 
vocational, technical and you thand adult 
education that had as answer the creation 
of a program that integrat es the vocational 
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1 |  INTRODUÇÃO

Na atual conjuntura brasileira, o Estado assume por meio de intervenções, sobre 
as complicações da “questão social” as políticas sociais e que estas são utilizadas 
de forma fragmentada, seletiva e focalizada. O direcionamento dado pelo Estado, 
a partir desta fragmentação pode ser interpretada como uma forma de moldar as 
políticas ao contexto neoliberal e de propagar o sistema capitalista. Abordados pela 
postura desenvolvimentista as políticas, inclusive a educacional, são “recrutadas” 
para contribuir com o desenvolvimento econômico e social, principalmente pós anos 
1990, com a crise que se alastrou pela América Latina, aumentando a dependência 
externa e agravamento das desigualdades sociais.

Colocando em debate a necessidade de mudança, na construção de um projeto 
que recuperasse a crise, essa transformação foi compelida até os anos iniciais dos 
anos 2000, com a entrada de Luiz Inácio Lula da Silva na presidência, tomando um 
novo direcionamento, apresentando como resposta o projeto neodesenvolvimentista 
ou o novo desenvolvimentismo. Desta maneira, iniciasse um processo com o intuito 
de fazer o desenvolvimento social e econômico andarem lado a lado, na tentativa 
de conciliar igualdade social e crescimento conforme apontam SOUZA (2013) e 
CASTELO (2012).

SOUZA (2013, p. 29-37) apresenta o debate em que o neodesenvolvimentismo 
tenta ajustar os pressupostos neoliberais com o desenvolvimento capitalista 
na garantia de acumulação, progresso e desenvolvimento com a resolução dos 
problemas sociais mais básicos da população brasileira, fundamentando e 
vinculando esse projeto na criação de políticas sociais, como distribuição de renda 
e aumento de salário mínimo. Ao tratarmos da educação, em especial a educação 
profissionalizante, ela é utilizada como amparo para este discurso, combinando 
ensino com mão de obra qualificada. Fazendo com que mudanças existam, 
mas não superem os problemas que circundam a política educacional e nem a 
superexploração do trabalho.

Iremos, então, destacar a educação nos anos 2000, em peculiar a educação 
profissional e a de jovens e adultos que teve como resposta a criação de um 
programa que integra o curso profissionalizante a essa modalidade, tanto em nível 
médio como fundamental.
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2 |  A EXPANSÃO DO ENSINO PROFISSIONALIZANTE DE CARÁTER 

TECNOLÓGICO

Atualmente a educação é considerada um direito direcionado para todos os 
cidadãos numa perspectiva de universalização. Esse caráter universal acaba por 
não se concretizar, estabelecendo restrições para que a educação e as demais 
políticas não alcance toda população, sendo direcionada para resolver os problemas 
imediatos. Favorecendo a organização e expansão do sistema educacional, 
condicionado a manutenção da ordem e atender as necessidades mínimas postas 
pela população. Ocasionando em vários fatores que influenciam no processo de 
continuidade escolar, reforçando ainda mais os aspectos contraditórios da sociedade 
e das ações governamentais.

Concordamos com SOUZA (2013, p. 38-40) quando ela explica que a 
universalização da educação, aparece como uma estratégia de conter as pressões 
da população por este direito e de uma formação profissional, utilizada e construída 
historicamente como uma das principais formas de mudança social. Discurso esse 
que fica escamoteado, com a obrigatoriedade de ensino, mas a universalidade é 
garantida em nível fundamental e não nos demais níveis1. Neste sentindo diferentes 
programas educacionais foram desenvolvidos e posto em execução com o objetivo 
de aumentar o acesso, a escolarização, a retomada aos estudos e seu adentramento 
no mercado de trabalho. 

A expansão do ensino profissionalizante direcionado para a classe trabalhadora, 
acontece em meados da década de 1940, com a inserção do Senai e do Senac, e 
posterior de mais sete instituições, conhecido como “Sistema S”2, proporcionando 
a oportunidade de acesso a parte da população antes renegada. É nesse contexto 
que vemos a atuação as Escolas Técnicas Federais com mais veemência, elas são 
convocados a se organizarem, ampliando suas ofertas de vagas na tentativa de 
diminuir as pressões da população por cursos (SOUZA, 2013, p. 47). 

Em relatório, no ano de 1995, o Banco Mundial propõe ao Brasil que seu nível 
de equiparação escolar fosse melhorado, fazendo com que Fernando Henrique 
Cardoso desenvolvesse uma proposta de mudança na educação profissionalizante, 
anunciando neste mesmo ano:
1. Segundo a LDB de 1996, existe a obrigatoriedade da educação em todos os níveis, mas a universalização, 
segundo a Constituição Federal, em seu artigo 208, inciso II estabelece que para o ensino médio será de forma 
progressiva. 
2. Conjunto de nove instituições, são elas: SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial; SESI - Serviço 
Social da Indústria; SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas; SENAC - Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial, SESC - Serviço Social do Comércio; SENAR - Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural; SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo; SEST - Serviço Social de 
Transporte; SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte, disponível em http://www12.senado.leg.br/
noticias/glossario-legislativo/sistema-s.

https://pt.wikipedia.org/wiki/SENAI
https://pt.wikipedia.org/wiki/SESI
https://pt.wikipedia.org/wiki/SEBRAE
https://pt.wikipedia.org/wiki/Microempresa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa_de_pequeno_porte
https://pt.wikipedia.org/wiki/SENAC
https://pt.wikipedia.org/wiki/SESC
https://pt.wikipedia.org/wiki/SENAR
https://pt.wikipedia.org/wiki/SESCOOP
https://pt.wikipedia.org/wiki/SEST
https://pt.wikipedia.org/wiki/SENAT
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A construção de um modelo de educação média desvinculada da educação 
profissional e introduzia uma vertente modulada no ensino técnico profissionalizante 
que articulasse qualificação profissional de curta duração e formação técnica, 
principalmente para o setor terciário da economia (CUNHA, 2005, p.253 apud 
SOUZA, 2013, p. 59).

Guiado pela reforma educacional, em 1996, promulga-se uma nova LDB- lei 
nº 9.394/96, estabelecendo a separação entre o ensino técnico do ensino médio. 
O sistema educacional agora organizado conforme seu artigo 4º, incisos de I a X. 

A proposta para o ensino médio era o da politécnica, que consistia em 
estabelecer a relação entre trabalho manual e trabalho intelectual, porém a proposta 
não foi contemplada, enfatizando o que FRIGOTTO, CIAVATTA E RAMOS (apud 
SILVA, A., 2011, p. 36) caracterizaram de “[...]projetos fragmentados e aligeirados, 
de formação profissional, associados aos princípios de flexibilidade e da própria 
formação”.

Sobre os programas e políticas analisados nesse período temos o Plano 
Nacional de Qualificação (Planfor) e o Plano Nacional de Qualificação (PNQ). O 
Planfor implementado em 1995, perdurou até 2002, tinha como proposta Políticas 
Públicas de Emprego, Trabalho e Renda, todos amparados pelo decreto nº 2.208/97, 
que teve a incumbência de atender o acordo estabelecido entre o MEC e o Banco 
Mundial, além de fundamentar o Planfor, deu suporte para o desenvolvimento do 
Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP) (SOUZA, 2013, p. 102).

A legislação no fim dos anos 1990 veio então cooperar, mais uma vez, com as 
demandas do mercado de trabalho, em que:

Procurava-se atender à reestruturação da produção, que deixou de exigir a 
formação do trabalhador para um determinado posto de trabalho e passou a 
privilegiar o trabalhador polivalente, flexível, que, em sua concepção, poderia 
responder com mais eficiência às exigências da produção que se organiza em 
escala mundial. (SOUZA, 2013, p. 68)

Esse processo resultou, segundo a autora, da necessidade de elevar a 
escolaridade mínima dos trabalhadores e de atingir os objetivos preconizados para 
os países dependentes “[...] formando operários com títulos de técnicos e técnicos 
com títulos de tecnólogos” (SOUZA, 2013, p. 69). A década de 1990 traz consigo 
a institucionalidade da educação profissional. Data desse período a criação de 
escolas com parceria da rede privada mantidas e financiadas pelo PROEP que 
disponibilizou mais de 15 milhões de dólares para essa pactuação.

Utilizando das palavras de CUNHA (2005, p.244 apud SOUZA, 2013, p. 58), 
a autora supracitada, explica que a reforma da educação profissional foi gerida 
para lançar ao mercado de trabalho os jovens que acabavam o ensino técnico, pois 
muitos estudantes queriam prosseguir os estudos e ir para o ensino superior em 
vez de entrar no mundo do trabalho. Na conjuntura estudada, o índice de retração 
de empregos era alto e o desemprego preocupante, desta maneira a reforma e 
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ampliação do ensino técnico foram utilizados como uma ferramenta, afirmando que 
o que não existia era profissionais tecnicamente capacitados para ocuparem as 
ofertas de empregos disponíveis.

Além de enfatizar o aspecto dual do ensino que após a desarticulação do 
Ensino Médio (EM) da Educação Profissional (EP), reafirma o dualismo inscrito 
historicamente, em que o ensino profissionalizante destina-se a classe popular e 
a educação básica ou propedêutica a classe dominante “[...]a histórica dualidade 
entre formação geral e formação profissional, [...] a separação inequívoca ‘entre o 
acadêmico e o técnico’.” (SANTOS, G., 2010, p. 4) 

KUENZER (2006, p. 14) estabelece três grupos que organizaram e 
operacionalizaram as Políticas de Educação profissional, já no governo Lula: 
o primeiro constitui a reformulação do PLANFOR, com aumento de cursos 
profissionalizantes dentro das fábricas e do ambiente de trabalho; o segundo articula 
os programas que apresentam o retorno da educação básica e profissional e o 
terceiro dá base para o surgimento do Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro 
Emprego (PNPE). Assim, tendo o intuito à inclusão de pessoas com idade superior a 
16 anos ao mundo do trabalho, vários programas tiveram como objetivo a ampliação 
dos níveis de escolarização do trabalhador, dentre esses está o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA); cursos disponíveis pela rede privada 
e pelo “Sistema S” no primeiro grupo. 

No segundo grupo, na continuidade de renovar aliança com o Banco Mundial, 
do PRONERA e do PROEP, iniciando o Programa Nacional de Inclusão de Jovens. 
Nesta intenção, destacamos a criação do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: 
Educação, Qualificação e Ação Comunitária (PROJOVEM) e do Programa Nacional 
de Integração da Educação Profissional à Educação Básica, na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), este último será pontuado em subitem 
separado, ambos já no governo Lula. O PROJOVEM criado em 2005, pela medida 
provisória nº 238 e o PROEJA, pelo decreto nº 5.840, foram estabelecidos pela nova 
LDB/96 e o decreto nº 5.154/2004 que revogou o decreto nº 2.208/97 e restabeleceu 
o ensino integrado. 

E no terceiro grupo encontramos o Programa Primeiro Emprego, abrangido 
pela PNPE, lei nº 10.748/2003, alterada posteriormente pela lei nº 10.940/2004 e 
regulamentada pelo decreto nº 5.199/2004, tinha o objetivo de atender a juventude 
em vulnerabilidade social, com baixa renda e escolaridade, sem experiência 
profissional, sem a necessidade de comprovação de estar frequentando a escola, 
tendo duas linhas de atuação: qualificação social e profissional, com os projetos 
“Consórcios Sociais da Juventude”, “Empreendedorismo Juvenil” e “Soldado 
Cidadão” ligados ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a de inserção 
imediata no mercado de trabalho, com os projetos Juventude Cidadão vinculado à 
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Secretaria Geral da Presidência da República pela Secretaria Especial de Direitos 
Humanos e articulado ao MTE; o projeto Escola de Fábrica, ligada ao MEC e com 
caráter de empreendorismo e geração de renda o Jovem Empreendedor, executado 
em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE).

Vale destacar que a partir da década de 1990 com a reforma do estado 
orientada para o mercado e de parcerias entre os setores público e privado. 
Esses programas e políticas estabelecidas inicialmente no governo de FHC e 
posteriormente formuladas e implementadas no governo Lula, seguiram essa 
concepção, fazendo com que muitas das responsabilidades do Estado fossem 
direcionadas para a Sociedade Civil organizada, um exemplo é o discurso sobre 
os programas de publicização que permitiu a organização e execução de políticas 
públicas por instituições do terceiro setor. Sobre esse prisma que verificamos que 
o discurso do neodesenvolvimentismo, do governo do Partido dos Trabalhadores, 
não se desvincula inteiramente das concepções alavancadas pelo neoliberalismo 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2011).

A crítica apontada para esses programas segue o entendimento de que não 
atendem à demanda e nem acompanham a realidade do público alvo, sendo uma 
demanda meramente formal, para cumprir metas e lançar ao mercado de trabalho 
esses jovens, onde os espaços ocupados são utilizados como mero reprodutor 
de conhecimentos que devem ser operacionalizados. Escondendo a ausência de 
políticas públicas de Estado para a educação profissional, pondo em evidência que 
essa atuação, é fragmentada, assistencial e compensatória, sem uma efetividade 
social, pairando sobre o discurso da inclusão.

Além dos programas que se iniciaram no governo da presidente Dilma Rousseff, 
como o Programa Brasil Profissionalizado, o Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), e os programas que continuaram 
de articulação entre educação básica com o ensino profissional, que aponta a 
precarização da educação, principalmente a profissional integrada ao médio, pois 
retoma a concepção assumida pelo decreto 2.208/97 de uma educação privatizada 
e mercantilizada, como também pelos programas de financiamento e expansão ao 
ensino superior como o PROUNI (Programa Universidade para Todos), o REUNI 
(Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais Brasileiras), o FIES (Programa de Financiamento Estudantil).

FRIGOTTO E CIAVATTA (2011, p. 625) explicam que no plano estrutural 
não existiu mudanças sobre essa temática entre o governo FHC e os governos 
subsequentes do Partido dos Trabalhadores, com Lula e Dilma Rousseff. Para eles 
o campo educacional refletiu uma tendência que conservavam a estrutura social e 
suas relações, “[...] que reiteram a desigualdade no acesso aos bens e aos serviços 
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produzidos pelo conjunto da sociedade.” (FRIGOTTO; CIAVATTA, 2011, p. 625). 

2.1 Emersão do Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino 

Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Proeja

Com a revogação do decreto nº 2.208/97 e a criação da Secretaria de Educação 
Média e Tecnológica (SEMTEC) do MEC, lançando a proposta de políticas públicas 
para a educação profissional e tecnológica e sua articulação com outras políticas 
como o caso da educação de jovens e adultos. A partir de 2003 ocorreram seminários 
nacionais com vista a essa interação. Na tentativa de retomar o ensino médio 
alinhado para o trabalho e guiado para uma formação geral o decreto nº 5.154/2004 
é publicado estabelecendo: I - qualificação profissional, inclusive formação inicial 
e continuada de trabalhadores; II - educação profissional técnica de nível médio; e 
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.

Representando para muitos profissionais da luta um grande ganho político 
para a Educação Profissional, pois os cursos de nível básico do decreto anterior, 
que atuavam independentes da escolaridade prévia do trabalhador, foram 
substituídos pelos cursos de formação inicial e continuada em todos os níveis de 
escolaridade. Este decreto proporcionou uma expansão dos CEFETs, que tiveram 
novas instituições para abarcarem a nova demanda e esperava-se que realmente 
existisse a superação da dualidade, porém ela persistiu, enfatizada pelo parecer nº 
39/2004 que persevera em diferenciar os conteúdos do ensino médio e da educação 
profissional, possuindo um verdadeiro contraste, pois eram considerados distintos. 
Segundo SILVA (2011, p. 30) perdurou na dicotomia de uma formação para o mundo 
do trabalho e outro para o mundo intelectual.

Como verificamos, houve avanços com significativos entraves que 
proporcionaram a promulgação de outro decreto que propôs o PROEJA, o nº 
5.478/2005, pondo no âmbito do discurso a representação da EJA em rede 
federal “[...] caracterizada, historicamente, pela qualidade de ensino ofertada e 
pela seletividade do público discente devido aos rigorosos exames de ingresso.” 
(SILVA, A., 2011, p. 47). Inicialmente esse decreto possuía limitações, pois não 
contemplavam os alunos matriculados no ensino fundamental, gerando várias 
discussões para a ampliação de sua abrangência e instituindo em 2006 o decreto 
5.840, ampliando a sua abrangência, permitindo o acesso aos jovens e adultos 
em seus anos finais no ensino fundamental e a curso preparatório de formação 
continuada para os professores e gestores que trabalhavam com esta modalidade.

Possibilitou a entrada das entidades que iriam propiciar a oferta do programa 
como os sistemas de ensino estaduais e municipais, entidades privadas e aos 
Institutos Federais a obrigatoriedade de implantação dos cursos até o ano de 2007, 
em que deveria ser ofertado no mínimo 10% das vagas de ingressos da instituição 
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e posterior aumento nos anos seguintes.
Desta maneira no cenário de universalização subjetiva e de obrigatoriedade 

do ensino a nível fundamental e expansão para o ensino médio, evidenciamos o 
decreto nº 5.478/2005, que deu início ao Programa, sendo revogado em 13 de julho 
de 2006 pelo decreto nº 5.840, que trouxe diversas mudanças para o programa, 
inclusive a ampliação para o ensino fundamental. O PROEJA “[...] surge visando 
enfrentar as descontinuidades e o voluntarismo que marcaram a modalidade da 
EJA no Brasil bem como integrar à educação básica uma formação profissional.” 
(ARRUDA, 2012, p. 44). 

De acordo com o documento base as políticas de EJA não acompanham o 
avanço das políticas públicas educacionais e nesta perspectiva de estabelecer uma 
política o PROEJA surge a partir da promulgação do Decreto nº 5840. De 13 de 
junho de 2006, com a intenção de inserir os jovens e adultos ao ensino médio com 
uma política estabelecida, direcionada para a formação humana.

SILVA (2011, p. 51) nos relata que a obrigatoriedade posta pelo decreto nº 
5.840 não se estendia as outras instituições sendo destinada apenas para os 
institutos federais. Algumas tentativas foram feitas, mas não surtiram resultados, 
como por exemplo parcerias entre a SEMTEC/MEC e as secretarias de educação 
dos estados de Santa Catarina, Espírito Santo e Paraná “[...] porque a integração 
entre EP e EJA no nível médio possui uma dimensão político-pedagógica que não 
foi contemplada como exige a relação entre conhecimentos gerais e específicos.” 
(SILVA, A., 2011, p. 51). Assim os cursos e o programa deveriam considerar as 
características dos jovens e adultos a serem atendidos, podendo ser articulados ao 
ensino fundamental ou ao ensino médio. Deste modo os institutos federais foram os 
que na prática forneceram a integração entre as duas modalidades, possibilitando a 
conclusão a qualquer momento, o certificado quando atingido os requisitos de cada 
curso e o prosseguimento aos outros níveis da educação básica e superior.

2.2 O IFPB, Serviço Social e o PROEJA - Campus João Pessoa

O instituto originou-se do antigo Centro de Educação Tecnológica da Paraíba 
(CEFET-PB), tendo este nome – IFPB – a partir de 2008, após a aprovação da 
Lei nº 11.892, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, criando os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
independente da denominação o instituto tinha como objetivo atender a população 
que precisava se profissionalizar e não podiam pagar pelo ensino.

O campus João Pessoa foi criado no início da década de 1960, denominado 
como Escola Técnica Federal (ETF-PB), transferido da Rua João da Mata para o 
prédio que se encontra instalado atualmente, na Avenida Primeiro de Maio, 720 – 
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Jaguaribe, PB. É neste período que são incluídos os primeiros cursos ligado ao 
antigo 2º grau, com intenção de atender a demanda desenvolvimentista do país. 
No início dos anos 1980, a escola passa a oferta os cursos técnicos especiais, 
hoje conhecidos como cursos técnicos subsequentes. No decorrer dos anos, além 
da diversificação das denominações do instituto houve a expansão da atuação 
e da diversidade de cursos ofertados pela rede tecnológica no país e no estado 
da Paraíba (Dados colhidos no site da instituição, in: https://editor.ifpb.edu.br/
institucional/historico). 

Votando os olhos para o PROEJA, ele é ofertado pela primeira vez na instituição 
no ano de 2007, cumprindo exigências do decreto nº 5.840/06, inicialmente na 
unidade de João Pessoa com o curso de Qualificação em Informática para Serviços 
Administrativos, com ingresso de 40 alunos e na unidade de Cajazeiras, com o 
curso de Operação de Microcomputadores. O programa vem sendo articulado e 
desenvolvido desde o ano de 2007 e se estende até os dias atuais, sem muitas 
mudanças substancias, configurado como resposta ao atendimento de jovens 
e adultos que necessitam retornar e dar continuidade aos estudos e terem uma 
profissionalização.

Se tratando do Serviço Social no instituto, surge por volta dos anos 1980 com 
a inserção dos assistentes sociais com atuação nas coordenações dos cursos com 
concessões de bolsas até a criação do Plano Nacional de Assistência Estudantil 
(Pnaes), em 2010. No IFPB existem assistentes sociais em vários setores como: 
nos recursos humanos, na pesquisa e extensão, na reitoria e na Coordenação de 
Apoio ao Estudante (Caest), cada um com sua área de atuação. A coordenação é 
formada pelo trabalho das assistentes sociais e psicólogas, onde o Serviço Social 
atua com a Política de Assistência Estudantil conforme o decreto nª 7.324, de 13 
de julho de 2010, que estabelece o Programa Nacional de Assistência Estudantil - 
PNAES e também, trabalho interdisciplinar, multidisciplinar (Dados colhidos no site 
da instituição IFPB).

No universo de observação no período conhecemos as várias nuances da 
instituição e sobre as questões e demandas no qual o assistente social pode atuar. 
Neste sentido ao observarmos a prática do exercício profissional conseguimos 
acompanhar as questões que circunda o universo do PROEJA, verificamos por 
meio de preenchimentos de formulários de levantamentos de expectativas e 
socioeconômico construído pela Caest, Coordenação Pedagógica (COPED) e 
demais departamentos de apoio ao estudante da instituição, que os alunos chegam 
com melhores expectativas possíveis, tanto na retomada aos estudos, formação e 
construção de uma nova realidade escolar e futuro profissional.

Como já mencionamos o trabalho nesta coordenação gira em torno dos 
benefícios da assistência estudantil, que requer muitos dos profissionais, pois é 
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um trabalho minucioso e moroso, burocrático e com vários entraves institucionais. 
Proporcionando o que SILVA (2012, p.17) demonstra como sendo a redução da 
atuação do assistente social ao estabelecimento de uma Política de Assistência 
Estudantil, sendo necessário o combate desta redução, pois essa “[...]é uma 
das dimensões e não podemos nos reduzir a ela.” (SILVA, M., 2012, p. 17). Não 
podemos negar que o Serviço Social surge no campo educacional para levantar 
a bandeira de inserção na política social educacional e não pôr se configurar em 
mais um preenchimento de cargo, sendo necessária a construção de estratégias 
para desfazer as amarras institucionais e não reafirmá-las, no instituto não pode 
ser diferente. 

Tratando do PROEJA existe apoio aos estudantes, estruturalmente. O 
programa tem uma coordenação própria; eles possuem prioridades nos benefícios 
estudantis; por ser um curso direcionado para Eventos, participam na montagem 
dos eventos do instituto, mas o que pudemos observar é que com os “problemas” 
de cada indivíduo, de forma subjetiva e de suas características de vida, que pode 
dificultar a permanência do aluno e de seu reconhecimento como tal, esses não 
são bem levados a finco. O Serviço Social inserido nesse contexto, efetivando seu 
trabalho e tendo uma visão que “[...] existem dimensões da vida dentro da escola.” 
(SILVA, M., 2012, p. 17), pode dar um novo direcionamento a relação ensino-
aprendizagem, porém como mencionado anteriormente, é necessário efetivar a 
atuação profissional em sua totalidade e romper com as amarras e não reiterá-las.

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intervenção do Estado, como apontamos através das políticas sociais, 
são desenvolvidas com uma perspectiva mínima, de forma fragmentada, sempre 
apropriada a atender de um lado as necessidades mínimas da população e do outro 
as atrelando ao setor econômico.Com a educação não foi diferente, passou a ser 
vista, após o capital se vê em busca de força de trabalho mais especializada e o 
Estado de diminuir os índices de analfabetismo do país, que refletia de forma negativa 
para os demais países, no qual o Brasil por suas características de dependência 
tivesse de tomar algumas iniciativas para mudar essa conjuntura. Tais iniciativas 
não demonstram uma preocupação aos problemas que realmente permeiam a 
sociedade, o reflexo no âmbito educacional é enorme podendo ser expressos de 
diversa forma, e uma delas é a importância que a educação acaba não tendo em 
nosso país ou pela valorização do ensino direcionado para o mercado. 

 Com adoção do ideário neoliberal pelo estado brasileiro, expresso no grande 
arsenal de privatizações e na intensificação para educação técnica, fazendo com que 
as conquistas da Constituição de 1988, sejam desfavorecidas, com vários entraves 
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para sua efetivação, principalmente com a substituição da responsabilidade do 
Estado para as entidades privadas, as ONGs (Organização Não-Governamental), 
OCIPs (Organização da Sociedade Civil de Interesse público) e outros setores 
da sociedade civil organizada, aumentando a desigualdade que circunda nossa 
sociedade e direcionando ainda mais a educação em detrimento ao econômico.

Ao entendermos que esse processo ocasionado pela sociedade desigual 
influencia demasiadamente nos diversos níveis educacionais e de uma escola para 
os ricos e outra para os pobres, vimos a necessidade de abordar uma postura 
crítica compreendendo que nossa sociedade é permeada por contradições sendo 
necessário a análise dos problemas sociais, para além de suas expressões 
fenomênicas. Desta maneira, compreendendo que a educação está inserida nesse 
processo, de um sistema marcado pela exploração e tratada como uma mercadoria. 
Configurando a renegação, de uma educação emancipatória, para uma reprodutora, 
que as desigualdades continuam se propagando, como também o aumento das 
expressões da “questão social”, garantindo a reprodução da sociedade capitalista.

Como sabemos existe uma grande distância entre a efetividade dos direitos 
e os preceitos legais. Ter um arcabouço jurídico, uma legislação direcionada não é 
garantia de efetivação dos direitos de cada cidadão. Para nós, a educação deve ser 
calcada para a emancipação dos sujeitos, para proporcionar uma postura crítica, 
na qual são eles quem constroem a história e propiciam as mudanças necessárias. 

Desta maneira é necessário ver a educação como um direito no qual não pode 
ser renegado, principalmente, na atual conjuntura, em que as políticas públicas e 
sociais acabam reforçando suas características e sendo moldadas para garantir 
seus ideais, voltado para o mundo do trabalho, aumentando ainda mais as questões 
ligadas ao social. O que acabamos observando e é necessário ser combatido a 
prática de o discurso ficar no papel. O debate não se encerra aqui é necessário 
combater as amarras e continuar na luta pela educação que emancipa os cidadãos.
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